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CONTRATO N°070/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 022/2025
DECORRENTE DA CHAMADA PUBLICA N° 001/2025-CP

CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O
MUNICIPIO DE IBITIARA ATRAVES DO FUNDO MUNICIPAL
DE EDUCACAO, CULTURA, ESPORTE E LAZER E, DO
OUTRO, A PESSOA FISICA DALGIZA ROSA DA SILVA
OLIVEIRA
O MUNICIPIO DE IBITIARA, Estado da Bahia, Entidade de Direito Publico Interno, inscrita no CNPJ
n°.13.781.828/0001-76, com sede na Rua Jodo Pessoa, n° 08, Centro, através do FUNDO MUNICIPAL DE
EDUCACAO, CULTURA, ESPORTE E LAZER, inscrito no CNPJ sob o n°. 31.044.588/0001-19, neste ato
representado pela Gestora do Fundo a Sr2. Bibiane Oliveira Silva Goes, portadora da Matricula Funcional n°
2091, e legalmente ratificado pelo seu Prefeito Wilson dos Santos Souza, portador da Matricula Funcional n°
2302, e do outro lado DALGIZA ROSA DA SILVA OLIVEIRA, inscrito no CPF n°® 003.216.765-21, brasileiro
(a), residente e domiciliado &8 POVOADO DE COQUEIRO, S/N, ZONA RURAL, na cidade de IBITIARA-BAHIA,
CEP 46700-000, doravante denominado CONTRATADA, as partes acima qualificadas celebram, entre si, por
este instrumento de contrato, fundamentados nas disposicGes da Lei 11.947/2009, alterada pela Lei n°
14.660/2023 e Resolucdes do FNDE n° 06/2020,alterada pela Resolu¢do 20/2020, Resolucdo n°
21/2021 e a Resolucéo n° 02/2023, bem como o] PARECER n.
00033/2023/CGCONSU/PFFNDE/PGF/AGU e PARECER n. 00010/2022/CGJUR/PFFNDE/PGF/AGU e
pela Lei 14.133/2021 e demais documentos legais que regem a matéria, no que couber, tendo em vista o
que consta na CHAMADA PUBLICA 001/2025-CP, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

mediante as clausulas e condi¢des a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e ll)
1.1 O objeto do presente instrumento €é a aquisicdo de géneros alimenticios (itens

1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,12,13,14,15,16,18,19,21,22,23,25,26,27,28,30,34)  produzidos por agricultores rurais e
empreendedores de base familiar rural, destinados ao atendimento da merenda escolar dos estudantes da rede publica
de ensino do municipio de Ibitiara-Ba, para entrega de forma parcelada e continuada no ano letivo de 2025, nas condi¢des
estabelecidas no Termo de Referéncia.

1.2 Objeto da contratagdo (Projeto de venda):

Il - RELACAO DOS PRODUTOS

| PRECO DE AQUISICAO |
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) CRONOGRAMA
ITEM PRODUTO UND |QUANTIDADE| UNITARIO TOTAL A
1 ABACATE KG 10 . fgo RS 149.00| SEMANAL
2 ABOBORA KG 40 3R7$6 RS 148.00| SEMANAL
3 ALFACE MACO 50 3F;$6 RS 190,00| SEMANAL
4 AVOADOR PACOTE 250 5%% R$  1.400,00| SEMANAL
5 | BANANA DAPRATA| KG 300 8%% R$  2.400,00| SEMANAL
6 | BANANA VERDE KG 30 5R5% RS 165,00| SEMANAL
7 | BATATAINGELSA. KG 200 7%% R$  1.560,00| SEMANAL
8 BETERRABA KG 30 4%% R$ 144.00| SEMANAL
BISCOITO PALITO R$
9 AV PACOTE 50 10 R$ 20500| SEMANAL
10 CEBOLA KG 50 3R5% R$ 17500| SEMANAL
COENTRO VERDE R$
12 | Com aee Ve KG 25 240 R$ 8500 SEMANAL
13 | COUVE FOLHA MACO 25 3%% R$ 9000| SEMANAL
FARINHA DE R$
14 AN KG 100 13,80 R$  1.380,00| MENSAL
FEIJAO DE R$
15 | AemANGRTIRO 1 KG 100 13,00 R$  1.300,00| MENSAL
FEIJAO DE CORDA R$
16 YoeS KG 300 12 50 R$  4530,00| MENSAL
18 MAMAO. KG 100 3%% RS$ 380,00 SEMANAL
19 | MANDIOCA/AIPIM KG 100 6R3$6 R$ 630,00 SEMANAL
21 MELANCIA KG 200 3%% R$ 780.00| SEMANAL
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22 | PIMENTAO VERDE. KG 50 5'_‘\7% R$ 285,00 SEMANAL
POLPA DE FRUTA RS
23 | SABOR: DIVERSOS KG 300 1360 R$ 4.080,00 | QUINZENAL
SABORES '
25 REPOLHO KG 100 5R1$6 R$ 510,00 SEMANAL
26 TAPIOCA KG 100 21R§0 R$ 2.150,00 SEMANAL
TEMPERO RS
27 COMPLETO SEM KG 50 2 80 R$ 390,00 MENSAL
PIMENTA '
28 TOMATE KG 50 4'?5% R$ 225,00 SEMANAL
LARANJA TIPO R$
30 | TANGERINA/POKAN KG 100 12.00 R$ 1.200,00 SEMANAL
PAO CASEIRO R$ ‘
34 DOCE UND 300 0.90 R$ 270,00 DIARIO

VALOR: R$24.821,00 (vinte e quatro mil, oitocentos e vinte e um reais).

13

2.
2.1

Vinculam esta contratacéo, independentemente de transcri¢éo:

1.31 O Termo de Referéncia;

1.3.2 Projeto de Venda; e

1.3.3  Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO

O prazo de vigéncia da contratacéo inicia-se na data de assinatura deste instrumento até 31 de dezembro de

2025, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogavel por igual periodo, desde que as

condicdes e 0s precos permaneg¢am vantajosos para a Administracdo, permitida a negociacdo com o contratado ou a

extingdo contratual sem dnus para qualquer das partes.

2.2
2.3

2.1.1  Aorenovar o prazo, renova-se o quantitativo constante no projeto de venda, desde que traga beneficios

para a gestéo publica, como a reducéo de custos e a mitigacéo do risco de realizar outro chamamento

publico novamente, apos demonstracao da vantajosidade dos precos contratados.

A prorrogacéo de contrato devera ser promovida mediante celebracéo de termo aditivo.

O contrato néo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas san¢fes de declaracéo de

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as abrangéncias de aplicagéo.

3.

CLAUSULA TERCEIRA — DA EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, 1V, VI e XVIII)
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3.1 O regime de execucao contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como 0s prazos e condi¢cdes de

conclusdo, entrega, observacao e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

4. CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAGCAO

4.1 Nao sera admitida a subcontratacéo do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA - PRECO

5.1 O valor total da contratacéo é de R$24.821,00 (vinte e quatro mil, oitocentos e vinte e um reais).

5.2 No valor acima estdo incluidos todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execugdo do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administragao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacdo.
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerédo dos

guantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condi¢des a ele referentes encontram-se definidos no Termo

de Referéncia, anexo a este Contrato.

7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1 Os precos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite do

or¢gamento estimado pela Administragdo, pecas constantes nos autos do processo.

7.2 Apo6s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pre¢os iniciais serdo
reajustados, mediante a aplicacéo, pelo contratante, do indice do IPCA, exclusivamente para as obrigagfes iniciadas e
concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

I, —1
R= P, x—2
Iy

Sendo,
R = Reajustamento;
P, = Preco inicial;
I; = Indicagdo data — base;
I, = Indicagdo aniversario da proposta (12 meses).
7.3 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma néo

possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislagcao entdo em vigor.

7.4 Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do pre¢o do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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7.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano serd contado a partir dos efeitos

financeiros do Ultimo reajuste.

7.5.1 Fica o Contratante obrigado a realizar prévia pesquisa de precos, para verificar a necessidade de
aplicacdo de reajustamento dos precos inicialmente contratados, sempre que este ocorrer.

7.6 Nas aferices finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.7 O reajuste sera realizado por apostilamento.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 Sao obrigacdes do Contratante:

8.1.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condigBes estabelecidas no Termo de Referéncia;

8.1.3  Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vicios, defeitos incorre¢bes, imperfeices, falhas ou
irregularidades verificadas na execugao do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituido,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, as suas expensas, certificando-se de que as solugdes por
ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4  Acompanhar e fiscalizar a execu¢éo do contrato e o cumprimento das obrigacdes pelo Contratado;

8.1.5  Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine & parcela incontroversa da execugao
do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execucdo do
objeto, quanto & dimenséo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.2 Dos pagamentos realizados serdo retidos na fonte os impostos nos moldes da INSTRUCAO
NORMATIVA RFB N° 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012, alterada pela redacdo dada pela _Instrucdo Normativa RFB
n° 2145, de 26 de junho de 2023 e Decreto Municipal pertinente a matéria.

8.3 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente & execugéo do objeto, no prazo, forma e condi¢bes
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia,;

8.4 Aplicar ao Contratado as san¢des previstas na lei e neste Contrato;

8.5 Cientificar a Assessoria Juridica do Municipio para ado¢do das medidas cabiveis quando do descumprimento de
obrigacdes pelo Contratado;

8.6 Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacdes e reclamacdes relacionadas a execucdo do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse
para a boa execucéo do ajuste.

8.7 A Administracéo tera o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogagao motivada, por igual periodo.
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8.8 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo contratado no
prazo maximo de 30 (trinta) dias

8.9 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuracdo de
descumprimento de clausulas contratuais. (84°, do art. 137, da Lei n°® 14.133, de 2021.)

8.10 A Administracdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
gue vinculados a execucgédo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obriga¢des constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execu¢do do objeto, observando, ainda, as
obrigacdes a seguir dispostas:

9.1.1  Atender as determinacdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
1) e prestar todo esclarecimento ou informagé&o por eles solicitados;

9.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, 0s motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagéo;

9.1.3  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregées
resultantes da execucdo ou dos materiais empregados;

9.14  Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execug¢éo do objeto, de acordo com o Codigo
de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a

Administracao ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza¢éo ou o acompanhamento
da execucao contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.5 Na&o contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, paragrafo Unico, da Lei n® 14.133, de 2021;

9.1.6 O contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizacdo do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) certidao conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uniéo;

b) certiddo que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual

c) certiddo que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do contratado;
d) Certidéo de Regularidade do FGTS — CRF (exclusivo para PJ); e

e) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;
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9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigag@es trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributéarias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a

responsabilidade ao contratante e ndo podera onerar o objeto do contrato;

9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, tempestivamente, observada a urgéncia da situacdo, qualquer ocorréncia
anormal ou acidente que se verifique no local da execu¢do do objeto contratual, ndo ultrapassando o prazo de
24 (vinte e quatro) horas;

9.1.9 Paralisar, por determinagdo do contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as
condigbes exigidas para habilitagdo exigida no chamamento publico;

9.1.11 Cumprir, durante todo o periodo de execug&o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislagcéo, quando pessoa juridica (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);

a) Comprovar areserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo Unico, da Lei n.°
14.133, de 2021);

9.1.12  Guardar sigilo sobre todas as informag¢des obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

9.1.13 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementé-los, caso
o0 previsto inicialmente em sua proposta néo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagdo, exceto
guando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1l, d, da Lei n® 14.133, de 2021.

9.1.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de &mbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurancga
do contratante.

9.2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 0s
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovacéo;

10. CLAUSULA DECIMA — GARANTIA DE EXECUCAO (art. 92, XII)

10.1 Ficaré sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade dos produtos entregues, sob pena
das sancdes cabiveis, onde sera observado o que estabelece a lei n°® 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Cddigo de Defesa
do Consumidor), além daquelas pormenorizada em topico especifico do Termo de Referéncia.

11.  CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — INFRAGOES E SANGCOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

111 Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o contratado que:
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11.1.2

11.1.3

11.1.4

11.1.5

11.1.6

11.1.7

11.1.8
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der causa a inexecucdo parcial do contrato;

der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao

funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

der causa a inexecucdo total do contrato;

ensejar o retardamento da execuc¢ado ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado;
apresentar documentacéo falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execugdo do contrato;
praticar ato fraudulento na execugé&o do contrato;

comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza,;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2 Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragcdes acima descritas as seguintes sangoes:

11.2.1

11.2.2

11.2.3

11.3 Multa:

11.3.1

11.3.2

Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecugdo parcial do contrato, sempre que néo se
justificar a imposi¢éo de penalidade mais grave (art. 156, §2° da Lei n® 14.133, de 2021);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “11.1.2",
“11.1.3” e “11.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposicéo de
penalidade mais grave (art. 156, 8 4° da Lei n® 14.133, de 2021);

Declaragédo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “11.1.57, “11.1.6”, “11.1.7” e “11.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas
“pb”, “c” e “d”, que justifiquem a imposicado de penalidade mais grave (art. 156, 85°, da Lei n°® 14.133, de
2021).

0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso no fornecimento dos materiais, ou por atraso no
cumprimento de obrigagdo contratual ou legal, até o 30° (trigésimo) dia, calculados sobre o valor total
dos itens constantes da Ordem de Compras.

30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratagdo, na hipétese da Contratada injustificadamente
desistir do contrato ou der causa a sua rescisdo, bem como nos demais casos de descumprimento
contratual, quando o municipio contratante, em face da menor gravidade do fato e mediante motivagao
da autoridade superior, poderéa reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

11.4 A aplicacdo das sancdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipdtese alguma, a obrigacdo de reparagéo
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89°, da Lei n® 14.133, de 2021).

115 Todas as sancdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 8§7°,
da Lei n®14.133, de 2021).
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11.6 Antes da aplicagcdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias (teis, contado
da data de sua intimagéo (art. 157, da Lei n°® 14.133, de 2021).
11.7 Se a multa aplicada e as indenizagGes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera
cobrada judicialmente (art. 156, 88° da Lei n°® 14.133, de 2021).

11.8 Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente no prazo

maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicacéo enviada pela autoridade competente.
11.9 A aplicacéo das sangdes realizar-se-a4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declarag&o de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.10 Na aplicagdo das sang¢es serdo considerados (art. 156, 81°, da Lei n® 14.133, de 2021):

11.10.1 a natureza e a gravidade da infragdo cometida;
11.10.2 as peculiaridades do caso concreto;

11.10.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes;
11.10.4 os danos que dela provierem para o Contratante;

11.10.5 aimplantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta¢des dos

orgaos de controle.

11.11 Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagcdes e

contratos da Administrac@o Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serédo
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

11.12 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confuséo
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus
administradores e socios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relacdo de coligacao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160, da Lei n°® 14.133, de 2021)

11.13 O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacdo da sancéo,
informar e manter atualizados os dados relativos as sancdes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos
no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021)

11.14 As sanc¢bes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar séo

passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.
12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA EXTINCAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
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12.1 O contrato sera extinto quando cumpridas as obrigacdes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigacdes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a conclusao do
objeto, caso em que devera a Administracdo providenciar a readequacgédo do cronograma fixado para o contrato.

12.3 Quando a néo concluséo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

12.3.1 ficaré ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas san¢des administrativas; e

12.3.2 poderéa a Administracéo optar pela extingédo do contrato e, nesse caso, adotard as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execugéo contratual.

12.4 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditério

e a ampla defesa.
12.4.1 Nesta hip6tese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2 A alteragédo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa néo ensejara a extingéo
se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.3 Se a operagédo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo
para alteracdo subjetiva.

12.5 O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido:
12.5.1 Balango dos eventos contratuais j& cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2 Relacdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
12.5.3 Indenizacdes e multas.

12.6 A extingdo do contrato ndo configura Obice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico-financeiro,
hipétese em que sera concedida indeniza¢éo por meio de termo indenizatério (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

12.7 O contrato podera ser extinto:

12.7.1 caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econémica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico
gue tenha desempenhado funcéo no processo de contratacdo direta ou atue na fiscalizagdo ou na
gestéo do contrato, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 1V, da Lei n.° 14.133, de 2021);

12.7.2 caso se constate que a pessoa juridica contratada possui administrador ou sécio com poder de diregéo,
familiar de detentor de cargo em comissao ou funcéo de confianga que atue na area responsavel pela
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demanda ou contratacdo ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no ambito do 6rgao
contratante (art. 3°, § 3°, do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho de 2010).

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOTAGAO ORGCAMENTARIA (art. 92, VIII)

13.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no
Orcamento Geral do Municipio deste exercicio, na dotacéo abaixo discriminada:

Unidade: 0204000 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

Proj. Ativ: 12.306.004.2020 - GESTAO DAS ACOES DO PROGRAMA DE ALIMENTACAO ESCOLAR
Elemento: 33.90.30.00.00 — Material de Consumo

Fonte: 15000000 — Rec. N&o Vinc. De Imp.

Unidade: 0204000 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

Proj. Ativ: 12.306.004.2020 - GESTAO DAS ACOES DO PROGRAMA DE ALIMENTACAO ESCOLAR
Elemento: 33.90.30.00.00 — Material de Consumo

Fonte: 15520000 — TRANSF.FNDE-Prog.Nac.de.Alim. Escolar-(PNAE)

13.2 A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apés aprovacgdo da Lei Orgamentéria
respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 11I)

14.1 Os casos omissos serédo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢des contidas na Lei n°® 14.133, de 2021,

e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas na Lei n® 8.078, de 1990 —
Cédigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.
15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — ALTERACOES

15.1 Eventuais alterag8es contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei n® 14.133, de 2021.

15.2 O CONTRATADO ¢ obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢es contratuais, 0s acréscimos ou supressdes que
se fizerem necessérios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 As supressodes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. ( art. 125 da Lei 14.133/2021)

154 As alteragbes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo, submetido a prévia
aprovacdo da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipa¢do de seus
efeitos, hipétese em que a formalizagdo do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n®
14.133, de 2021).
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155 Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebracéo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°® 14.133, de 2021:

15.5.1 variagdo do valor contratual para fazer face ao reajuste ou a repactuacao de pregos previstos no proprio

contrato;

15.5.2 atualizagbes, compensacdes ou penalizacdes financeiras decorrentes das condicfes de pagamento

previstas no contrato;
15.5.3 alteragdes na razé@o ou na denominagéo social do contratado;
15.5.4 empenho de dotagBes orcamentérias.

16. CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLICACAO

16.1 Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Diario Oficial do ente contratante, observar o art.
176 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.°
14.133, de 2021, e ao art. 8° 8§2° da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°)

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Contratante para dirimir os litigios que decorrerem da execugao deste Termo

de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, 81°, da Lei n® 14.133/21.

Ibitiara-Ba, 07 de maio de 2025.

PREFEITURA DE IBITIARA
CONTRATANTE

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
CONTRATANTE

FISCAL DO CONTRATO
PELA CONTRATANTE

DALGIZA ROSA DA SILVA OLIVEIRA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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	1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de gêneros alimentícios (itens 1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,12,13,14,15,16,18,19,21,22,23,25,26,27,28,30,34) produzidos por agricultores rurais e empreendedores de base familiar rural, destinados ao atendimen...
	1.2 Objeto da contratação (Projeto de venda):
	1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	2.1 O prazo de vigência da contratação inicia-se na data de assinatura deste instrumento até 31 de dezembro de 2025, na forma do artigo 107 da Lei n  14.133, de 2021, podendo ser prorrogável por igual período, desde que as condições e os preços perman...
	2.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	2.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
	3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5.1 O valor total da contratação é de R$24.821,00 (vinte e quatro mil, oitocentos e vinte e um reais).
	5.2 No valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administ...
	5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
	6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite do orçamento estimado pela Administração, peças constantes nos autos do processo.
	7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do  IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência ...
	𝑅= ,𝑃-𝑜.×,,𝐼-𝑖.−,𝐼-𝑜.-,𝐼-𝑜..
	7.3 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	7.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	7.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	7.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	7.7 O reajuste será realizado por apostilamento.
	8.1 São obrigações do Contratante:
	8.2 Dos pagamentos realizados serão retidos na fonte os impostos nos moldes da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012, alterada pela  redação dada pela  Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023 e Decreto Municipal per...
	8.3 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
	8.4 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
	8.5 Cientificar à Assessoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	8.6 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ...
	8.7  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	8.8 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias
	8.9 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.)
	8.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados...
	9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispos...
	9.2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	10.1 Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade dos produtos entregues, sob pena das sanções cabíveis, onde será observado o que estabelece a lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), a...
	11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	11.3 Multa:
	11.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (...
	11.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	11.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades d...
	11.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
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